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O título de uma conta é o que deve identificar a matéria ou objeto de registro contábil.

A responsabilidade, pois, quanto à questão está na adequada escolha das expressões, quer para que seja respeitada a fidelidade do fato, quer em razão do entendimento.

Sempre se coloca em dúvida as denominações: “Provisão para Devedores Duvidosos” ou “Provisão para Créditos Duvidosos”.

O que ou quem seria o duvidoso: o devedor ou o crédito?

Como a Contabilidade é a ciência do patrimônio e como a metodologia se aferra à natureza do objeto, este é constituído por “devedores” como pessoas ou por “créditos a receber” como decorrência de riqueza cedida e a ser recuperada?

Pode parecer jocoso, mas, se, por exemplo, liquidarmos um patrimônio liquida-se o devedor ou o crédito?

Se negociarmos a empresa o que transferimos é o devedor ou o crédito?

Se devedor é a pessoa e se crédito é o meio patrimonial o que seria correto considerar como objeto de conta?

As interrogações feitas, em verdade são produtoras de construtos lógicos a serem observados.

Entendo que duas coisas existem a reparar no caso do título Provisão para devedores Duvidosos.
A primeira é que o caso não é de “Provisão” (este termo entendo seja melhor aplicável à matéria o que atinge direta e confiavelmente ao sistema do rédito) e sim de Fundo de proteção contra Riscos (que é parte do resultado destinada a cobertura de incerteza sobre o Ativo).

A segunda é que sendo a matéria relativa a patrimônio o que é duvidoso é o Crédito a receber, como elemento patrimonial e não a Pessoa.

Assim sendo o título da conta que entendo como adequado seria: “Fundo para Riscos sobre Créditos”.

Embora seja esta uma forma que admito como lógica, correta, consoante ao que cientificamente se considera em Contabilidade, não é a que órgãos como a Comissão de Valores Mobiliários adotou no Brasil (Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP Nº. 01/2004) e nem alguns profissionais.

Eminentes intelectuais e cientistas como Vincenzo Masi, Gino Zappa e seus seguidores, todavia, adotaram a linha de consideração de Fundos para Riscos.

Os normatizadores que fazem tanta “moda” em nossos dias, para impor os padrões anglo-saxônios, entretanto, não parecem preocupados com a questão. 

Tais descuidos referidos estão, inclusive, a influir nas áreas do ensino, lamentavelmente.

Preocupa-me o assunto quando relembro o que o magno Alberto Einstein escreveu, alertando: “Não basta ensinar ao homem uma especialidade porque ele se tornará assim uma máquina utilizável, mas não uma personalidade” (obra Mein Welbild, edição Europa Verlag, Zurich, 1953).

Aduziu ao pensamento básico: “É necessário que adquira um sentimento, um senso do que empreende...” e concluiu: “A não ser assim, ele se assemelhará, com seus conhecimentos profissionais, mais a um cão amestrado do que a uma criatura harmoniosamente desenvolvida”.

